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			Prefácio

			A história do jornalismo cultural é longa até mesmo no Brasil, onde a imprensa  se desenvolveu a partir do século 19. Mas sua prática enfrenta desafios imensos, a começar pela questão geográfica. Somos um país continental, o que exige do jornalismo uma atenção aos regionalismos; ao mesmo tempo, é preciso dar visibilidade ao que se produz em nível nacional.

			No dia a dia, porém, os grandes veículos de imprensa quase sempre reduzem sua cobertura cultural ao eixo São Paulo­-Rio de Janeiro. E, quando notam a produção de outros estados, seu olhar é pautado pelo release. Assim, apenas quem pode pagar uma assessoria de imprensa consegue chegar às páginas da mídia nacional.

			O jornalismo cultural também enfrenta outro grande desafio no Brasil: evitar que haja um nivelamento generalizado por baixo, dando mais espaço a manifestações sem qualidade, criadas pela indústria com o objetivo de fazer dinheiro. É evidente que a indústria do entretenimento não se preocupa com a arte, mas com o bolso, e essa tendência gera um repertório equivocado e pobre. Ou seja, é a redundância impiedosa: tem espaço porque vende e vende porque tem espaço.

			A cultura, dessa forma, corre o sério risco de ser reduzida ao mero entretenimento. Iniciativas como a revista Cult, entre outras, que não se pautam por ele, têm dificuldade de sobreviver. Confesso ser um desafio diário produzir dossiês sobre pensadores num país onde cada vez mais as pessoas se rendem à facilidade da produção simplificada – um paradoxo, já que hoje obtemos informações com grande rapidez.

			Outro desafio para o jornalismo cultural neste século 21 é resistir à deterioração do mundo do trabalho. Com o enxugamento das redações, as editorias de cultura mínguam e são conduzidas por poucos profissionais; cultura não é prioridade para os grandes veículos. Além disso, as agências de publicidade não se lembram dos veículos e cadernos culturais na hora de anunciar. Certa vez, perguntaram a uma grande fábrica de bebidas por que ela não investia em cultura. O profissional de mídia da agência respondeu: “Como não? Investimos no carnaval e no futebol!” Pois bem: cultura não é só carnaval.

			Nesse sentido, este livro de Franthiesco Ballerini vem preencher uma lacuna no mercado editorial brasileiro. Analisando a história do jornalismo cultural no Brasil e no mundo, o autor explica a consolidação da crítica em nosso país e em seguida aborda as grandes áreas que ela abarca: literatura, artes visuais, teatro, cinema e música. Antenado com a evolução da tecnologia e também do consumo, Franthiesco fala ainda dos novos universos que têm atraído a atenção do público – moda, gastronomia, games etc. – e das novas plataformas que veiculam esse tipo de conteúdo – portais, blogues, redes sociais etc.

			Mas não só: o autor ainda dedica um capítulo especial ao ensino de jornalismo cultural – área de especialização que atrai cada vez mais estudantes – e finaliza com um contraponto entre cultura e consumo. Assim, esta constitui a mais completa obra sobre jornalismo cultural já produzida no Brasil. Recomendo a leitura com entusiasmo.

			 

			Daysi Bregantini

			Jornalista e diretora da revista Cult
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			Uma das maiores dificuldades de contar a história do jornalismo cultural no mundo é a documentação inconstante e, às vezes, escassa ou de difícil acesso. Assim, a trajetória dessa prática jornalística se parece com um quebra­-cabeça incompleto. Além disso, talvez por questões de viabilidade comercial ou barreiras culturais e linguísticas – embora estas, hoje em dia, sejam facilmente superadas pela tecnologia –, faltam livros e trabalhos acadêmicos sobre o assunto em âmbito mundial. Assim, vastas regiões geográficas, especialmente o Oriente e a África, veem­-se mal representadas.

			Tal constatação é evidente quando se analisam estudos e obras que contam a história do jornalismo cultural no mundo. Na grande maioria deles, a narrativa é eurocêntrica, ou seja, enfoca o pioneirismo desse tipo de jornalismo em países europeus e, posteriormente, nos Estados Unidos – de modo que o discurso jornalístico pautado pelo Norte se repete nos registros mais permanentes da história, ou seja, em livros e trabalhos acadêmicos.

			Obviamente, não se pretende aqui esgotar o tema da história do jornalismo cultural no Brasil e no mundo, muito menos considerar que este capítulo abarque tamanha amplitude geográfica. Trata­-se apenas de um esboço, baseado em fontes acessíveis e confiáveis, de como o jornalismo cultural se manifestou em alguns pontos do globo e em determinados momentos­-chave.

			Assim, a ideia é, principalmente, fornecer as bases para entender a prática do jornalismo cultural no século 21, pois, ainda que a tecnologia a tenha revolucionado, é impossível compreender seus reais delineamentos sem um contexto histórico. Afinal, é conhecendo os hábitos, os erros e as estratégias de seus protagonistas ao longo do tempo que se pode propor um futuro mais próspero para o campo.

			No mundo

			Embora não seja uma data­-chave para o jornalismo cultural, não há dúvida de que a invenção do tipo mecânico móvel para impressão por Johannes Gutenberg, por volta de 1450, é um marco indireto dessa área do jornalismo, uma vez que a publicação de livros, poemas e textos teatrais impressos também fez surgir a crítica a essas áreas. Estamo­-nos referindo, portanto, ao período que a história denomina Renascença, marcado por transformações profundas nas artes, na filosofia e nas ciências.

			É importante salientar que a impressão já era uma prática disseminada na China e no Japão por volta do século 8o, como lembram os pesquisadores Asa Briggs e Peter Burke (2002). Nesses países, produzia-se a chamada “impressão em bloco”: bloco de madeira entalhada para imprimir uma única página de texto específico. Os coreanos também criaram um tipo móvel, no século 15, muito parecido com a invenção de Gutenberg, o que alimenta teorias de que a invenção da imprensa ocidental teria ocorrido graças às notícias que chegavam do Oriente. Foi no Ocidente, porém, que a invenção de Gutenberg ajudou a difundir rapidamente as artes, sobretudo a literatura, tornando o terreno fértil para o crescimento do jornalismo cultural. Briggs e Burke (2002) lembram que, por volta do ano 1500, havia cerca de 13 milhões de livros circulando numa Europa com 100 milhões de habitantes. O nascimento do texto crítico só foi possível graças às transformações sociais do século 17, período em que, de acordo com Mendonça (2001), a burguesia ganha força como poder político e constrói espaços de afirmação discursiva de seu poder (jornais, revistas etc.). A crítica nasceu, portanto, para legitimar a condição burguesa contra o Estado absolutista. Todavia, seu exercício só ganhou força no século 18, com a propagação de teatros e museus nas cidades europeias. A crítica tornou­-se um prolongamento das conversas travadas entre aristocratas e intelectuais frequentadores desses ambientes. A literatura foi a “mãe” da crítica cultural impressa, mas textos críticos de música também foram publicados. Curiosamente – e ao contrário do que acontece hoje –, no século 18 a crítica cultural constituía a quase totalidade do que era publicado em jornais e revistas.

			Definições de jornalismo cultural surgiram até mesmo antes de sua institucionalização prática. Anchieta (2007) lembra a frase “Que todos entendam e que os eruditos respeitem”, dita em 1696 por um dos primeiros teóricos do jornalismo, o alemão Tobias Peucer, que “sentencia a vocação do jornalismo como obra cultural, ou seja, a de dizer coisas complexas por meio de formas muito simples”. 

			Uma das datas mais emblemáticas do jornalismo cultural no Ocidente é o ano de 1711, quando os ingleses Joseph Addison e Richard Steele lançaram a revista The Spectator, cujo objetivo era levar a “filosofia dos gabinetes e bibliotecas, escolas e faculdades para clubes, assembleias, casas de chá e café” (Piza, 2003). Com um corpo de colaboradores que assinava sob pseudônimo, a publicação popularizou-se rapidamente em Londres, incentivando o hábito da leitura de produtos culturais em uma das maiores cidades do mundo. Isso não quer dizer que não houvesse manifestações igualmente claras de jornalismo cultural antes dessa data. Briggs e Burke (2002) mencionam os jornais semanais ou bissemanais acadêmicos do século 17, como The Transactions of the Royal Society of London (1665) e News of the Republic of Letters (1684), que difundiam tanto informações de novas descobertas quanto novos livros. Os pesquisadores ressaltam que resenhas de livros existiam desde o final do século 17, quando “uma forma de impresso anunciava e reforçava a outra”. É também nesse período que começam a surgir os princípios de divisão do jornalismo, os chamados “gêneros jornalísticos”. Como diz José Marques de Melo (1987), que propôs uma divisão de gêneros jornalísticos no Brasil, 

			[...] quando o editor inglês Samuel Buckley decidiu pela separação entre news e comments no Daily Courant, ele iniciou a classificação dos gêneros jornalísticos, já no princípio do século 18. Desde então, a mensagem jornalística vem experimentando mutações significativas, em decorrência das transformações tecnológicas que determinam as suas formas de expressão, mas, sobretudo, em função das alterações culturais com que se defronta e às quais se adapta a informação jornalística em cada país [...].

			No entanto, como a ideia de gêneros jornalísticos ainda não se consolidara nem mesmo na Europa, a revista abordava não só literatura, música e teatro como também política e economia, sempre com o tom irônico tipicamente inglês, tirando a cultura do pedestal e tornando­-a mais acessível ao homem urbano. No século 18, na França, Denis Diderot já atuava como crítico de arte. Ele abriu caminho para poetas como Charles Baudelaire, no século seguinte, também crítico de artes visuais. Na Alemanha, nesse mesmo período, houve nomes atuantes no jornalismo cultural como Gotthold Ephraim Lessing, que escreveu sobre teatro, artes visuais e literatura para veículos como Berlinische Privilegierte Zeitung. Na Áustria, na passagem do século 19 para o 20, um nome fundamental da crítica foi Karl Kraus, cuja revista fundada por ele, Die Fackel (A Tocha), misturava ironia política e análise estética de obras de arte. Poeta e autor de obras como Os últimos dias da humanidade, viu sua publicação fechada pelos nazistas em 1936.

			Outros nomes importantes começaram a se juntar a essa prática jornalística nesse mesmo período, como Samuel Johnson, um dos primeiros críticos literários europeus, atuante em publicações como The Rambler, o polemista político William Hazlitt (The Examiner) e Charles Lamb (London Magazine). Posteriormente, no século 19, entram em cena nomes como John Ruskin, amado e odiado em sua época por suas análises estéticas de tal modo que se tornou influência fundamental na literatura de franceses como Marcel Proust, ele também um crítico atuante em jornais como Le Figaro. Na França, outro nome importante do jornalismo cultural foi o crítico Charles Augustin Sainte­-Beuve, detestado por Proust devido às suas críticas em jornais como Le Globe e Le Constitutionnel. Neste último jornal, Sainte­-Beuve destacou-se por meio de uma coluna semanal intitulada “Causeries du Lundi” (Bate­-papo de segunda), que, segundo Piza (2003), foi precursora dos rodapés literários e alçou o jornalismo cultural a status de profissão. Na Inglaterra, temos a presença do irlandês George Bernard Shaw, que escrevia como crítico de artes visuais, teatro, música e literatura para publicações como The World e Saturday Review. Contemporâneo de Shaw era o polêmico Oscar Wilde, que tumultuava a opinião pública e o conservadorismo britânico não só como dramaturgo e escritor, mas também como crítico cultural. Seu texto O crítico como artista (1891) defende que a crítica de arte era também uma forma de arte, autônoma em relação à obra criticada.

			Alfred Nettemen (apud Ortiz, 1994) diz que o folhetim é a principal marca da instauração do jornalismo cultural na Europa no século 19. De origem francesa (feuilleton), significa “pequeno caderno”. Segundo ele, 

			[...] o Journal des Débats logo nas suas primeiras edições sairia com uma espécie de boletim de anúncios, um caderno contendo avisos e similares. Pouco antes de 1800, esse boletim viria acrescido de um espaço para crítica teatral e relatos de viagem, entre outros temas mais amenos. A partir daí, os leitores – e consequentemente os jornais – também passaram a se interessar por esse tipo de literatura, que migrou então para o corpo principal do jornal, dessa vez separado (ou demarcado) por um fio horizontal no rodapé de suas páginas. Apesar de o “pequeno caderno” ter dado lugar aos rodapés, estes continuaram com a rubrica que lhes deu popularidade: folhetim. 

			Nos Estados Unidos, um dos primeiros nomes que marcaram o jornalismo cultural foi Edgar Allan Poe. Embora conhecido como grande escritor de contos, ele foi um crítico atuante no meio intelectual norte­-americano. A prática desse tipo de jornalismo difundiu-se pelos Estados Unidos, no entanto, especialmente no Norte industrializado, pelas mãos de romancistas como Henry James (New York Tribune). No século seguinte, foi a vez dos poetas Ezra Pound e Thomas Stearns Eliot, que também contribuíram para a crítica literária atuando como editores em publicações como Poetry e Criterion. 

			Com a passagem para o século 20, o jornalismo cultural praticado no Ocidente tornou-se menos opinativo, mais focado em reportagens e notícias, com uma clara divisão de gêneros jornalísticos e enfoque maior no entretenimento de consumo de bens culturais. Nos Estados Unidos, surgiram profissionais que se formavam e constituíam uma trajetória no jornalismo cultural – ou seja, não mais apenas dramaturgos, poetas e músicos que se aventuravam na escrita crítica. Entre esses profissionais destacamos Edmund Wilson, Henry Louis Mencken e George Jean Nathan, que colaboraram com revistas como Smart Set, American Mercury, Vanity Fair, The New Republic e a própria The New Yorker. Alguns, como Mencken, começaram como repórteres para depois migrar para o jornalismo cultural opinativo, caminho que se tornaria bastante corriqueiro no Ocidente a partir desse período. Piza (2003) ressalta a importância da revista The New Yorker como referência. Criada em 1925, revelou críticos como Dorothy Parker e Alexander Woollcott e articulistas como Elwyn Brooks White e Abbott Joseph Liebling. Na área cinematográfica, a revista lançou Pauline Kael, cujas críticas se tornaram referência para os próprios cineastas. A revista ajudou a popularizar escritores como Irwin Shaw, Jerome David Salinger, John Updike e John Cheever e impulsionou o chamado jornalismo literário – que se apropria de recursos da literatura (diálogos, descrições minuciosas) para prender a atenção do leitor, tal qual num livro de ficção. É também na The New Yorker que Truman Capote entra para a história com uma forma inovadora de jornalismo literário ao lançar, em 1959, a obra de não ficção moderna A sangue frio (1959), um relato envolvente sobre dois assassinos condenados à morte.

			É importante esclarecer, porém, que nem Capote nem a The New Yorker são criadores do jornalismo literário, subgênero praticado anteriormente por romancistas ingleses como Charles Dickens, Daniel Defoe, Jack London, James Agee e Ernest Hemingway. Concorria com a The New Yorker a revista Esquire, também casa de grandes jornalistas culturais como Aldous Huxley (literatura), George Jean Nathan (teatro) e Scott Fitzgerald (literatura). Nos anos 1960, o jornalismo literário ganha reforço por meio da escrita envolvente de Norman Mailer e Gay Talese, que seduziam o leitor ao narrar temas que iam da marcha de protesto contra a Guerra do Vietnã (Mailer) a perfis de famosos jogadores de beisebol como Joe DiMaggio (Talese). Piza (2003) aponta que ambos são associados ao que se chamou de new journalism (novo jornalismo), estilo que mescla ao máximo “história verídica ao ritmo ficcional”. 

			No século 20, o jornalismo cultural era sistematicamente influenciado por questões políticas, econômicas e sociais. Nos Estados Unidos dos anos 1930 e 1940, publicações do porte da Partisan Review reuniam críticos como Philip Rahv e Lionel Trilling (literatura), Dwight McDonald (cinema) e Harold Rosenberg e Clement Greenberg (artes visuais), cujos textos eram fortemente enviesados por grandes temas ideológicos do momento, como o embate capitalismo e comunismo. 

			Ainda que com uma virada maior para a informação e o entretenimento, o jornalismo cultural desse período manteve­-se fortemente marcado pela crítica (gênero opinativo) em diversas regiões do mundo. Na França, publicações como Le Monde de la Musique, Magazine Littéraire e Cahiers du Cinéma eram referência. Esta última revista é considerada, até hoje, a mais importante do mundo na área de cinema, tendo lançado o movimento cinematográfico da nouvelle vague – encabeçado por André Bazin, François Truffaut e Éric Rohmer. Os críticos tornaram-se referência cultural em vários países, como Octavio Paz, no México, e Giulio Carlo Argan e Roberto Longhi, na Itália, além do australiano Robert Hughes, que escreveu durante décadas para a revista Time. 

			Na Europa, o século 20 contou com inúmeros intelectuais na imprensa cultural. Piza (2003) cita, por exemplo, André Malraux, Jean­-Paul Sartre, Ortega y Gasset, Mario Paz, Walter Benjamin, Umberto Eco, Mario Vargas Llosa, Roberto Cotroneo, Robert Maggiori, James Wood, Frank Kermode, David Sylvester etc., atuantes em veículos como Le Monde, La Repubblica, L’Espresso, Der Spiegel, The Observer, Sunday Times, London Review of Books etc.

			Ao final desse século, diversos pesquisadores começam a se debruçar sobre as especificidades do jornalismo cultural, a citar: os espanhóis Iván Tubau, Amparo Tuñón San Martín e José Martinez Albertos e o alemão Emil Dovifat. Para San Martín, por exemplo, o jornalismo cultural calcou­-se em três paradigmas básicos: cultura/informação; cultura/conhecimento e cultura/acontecimento. Por cultura/informação, entendemos que o autor se refere aos cadernos diários de cultura e às notícias instantâneas na internet. Por cultura/conhecimento, ao perfil das revistas culturais e dos cadernos dominicais. E, por cultura/acontecimento, aos chamados roteiros, guias e serviços, publicados principalmente às sextas­-feiras. 

			No Brasil Colônia

			Se havia manifestações do jornalismo cultural no Brasil antes de 1808, ou seja, antes da chegada da Família Real portuguesa ao país, tais manifestações foram pouco preservadas e registradas, o que nos obriga a dizer que sua história é apenas um recorte bem incompleto do que provavelmente foi ao longo dos últimos cinco séculos. 

			A imprensa no Brasil tardou a se desenvolver. Os holandeses, que dominavam o Nordeste – área próspera da colônia no século 17 –, não se empenharam em implantar a imprensa, uma vez que esta não faria o menor sentido em um país essencialmente escravocrata. Iniciativas isoladas apareciam, mas não duravam muito tempo. Oficialmente, o primeiro jornal brasileiro foi publicado no exterior. O Correio Braziliense, impresso em Londres, surgiu em 1o de junho de 1808. Segundo Travancas (1993), o jornal era feito em Londres para driblar a censura prévia vigente no Brasil e chegava ao país clandestinamente. Com o fim da censura, outros periódicos apareceram, como o Diario do Rio de Janeiro, o Reverbero Constitucional Fluminense e a Sentinella da Liberdade, todos a favor da independência.

			No século 19

			O nascimento “oficial” do jornalismo cultural no país se deu no século 19. Silva (1997) destaca que a primeira seção com assuntos culturais nasceu no Correio Braziliense, na seção “Armazém Literário” – que trazia subdivisões como “Comércio e Artes”, “Literatura & Ciência” e “Miscelânea”, com assuntos variados.

			Aqui, quem primeiro falou de cultura foi o jornal As Variedades ou Ensaios de Literatura, com apenas duas edições, em fevereiro e junho de 1812. Segundo Sodré (1966), o veículo propunha divulgar “extratos de história antiga e moderna, viagens, trechos de autores clássicos, anedotas etc.”. Tinha poucas características de jornal, mas foi um ensaio – mesmo que frustrado – para a implantação do jornalismo de cultura no Brasil. Isso porque a imprensa como um todo ainda era frágil, pois até as vésperas da Independência circulavam por todo o país apenas a Gazeta do Rio de Janeiro, a Idade d’Ouro do Brazil, na Bahia, e O Patriota (1813), no Sudeste. 

			Em 1822, uma tentativa de implantar o jornalismo cultural surgiu com Anais Fluminenses de Ciências, Artes e Literatura, criado por José Vitorino dos Santos e Sousa, o qual ficou no primeiro número. Ainda segundo a valiosa pesquisa de Sodré, outros veículos – especialmente em formato revista – apareceram: O Beija­-Flor (1830), O Amigo das Letras (1830), Revista Brasiliense (1836), Minerva Brasiliense (1843), Ostentor Brasileiro (1845), O Americano (1847), A Marmota (1849), Guanabara (1849), Jornal das Senhoras (1852), Revista Bibliográfica do Correio Mercantil (1854), Revista Popular (1859), Revista Dramatica (1860), O Mequetrefe (1875), Mosquito (1876), A Semana (1885), Vida Moderna (1886), Revista Sul­-Americana (1889), O Álbum (1892), A Cigarra (1895), Cenáculo (1895) e Galáxia (1897).

			Esse jornalismo cultural inicial era marcado, como lembra Silva (1997), por uma divisão evidente nas páginas dos jornais: um fio horizontal preto separava, em cima, política e economia – mais sisudas – do rodapé, que continha textos mais leves, comentários sobre livros e outras manifestações artísticas. Assim, durante anos, o jornalismo cultural limitou­-se ao rodapé das páginas. Foi somente a partir da segunda metade do século 19 que ele ganhou mais fôlego no Brasil, especialmente na forma de periódicos literários, que se proliferaram rapidamente. Sodré (1966) cita alguns exemplos: a Revista Brasileira (1857­-1861), O Guaíba (1856­-1858), Arcádia (1867­-1870) e a Revista Mensal (1869­-1879). As academias de direito também disseminaram periódicos literários. Em São Paulo, em 1860, surgiram o Caleidoscópio; O Timbira; Revista Dramatica; Trabalhos Literários de Associação Amor à Ciência; O Livro; A Legenda; A Lei; Revista da Associação Recreio Instrutivo; O Futuro e A Razão. 

			Nesse período, Machado de Assis fez a crítica literária de Iracema, de José de Alencar, que por sua vez lhe apresentou Castro Alves. Eles escreviam em seções de jornais cujo público era majoritariamente constituído por mulheres. Machado de Assis, inclusive, era assíduo colaborador do Jornal das Famílias, no qual publicava contos de literatura amena e fantasias. Era o início do Romantismo, fase de grande prosperidade do jornalismo literário no Brasil. Aos poucos, o público era conquistado pelos folhetins, De acordo com Sodré (1966),

			[...] o folhetim era, via de regra, o melhor atrativo do jornal, o prato mais suculento que podia oferecer, e por isso o mais procurado. Ler o folhetim chegou a ser hábito familiar, nos serões das províncias e mesmo da Corte, reunidos todos os da casa, permitida a presença de mulheres. A leitura em voz alta atingia os analfabetos, que eram a maioria.

			Naquela época, configurava­-se uma discussão ainda hoje amplamente debatida entre pesquisadores e críticos do jornalismo cultural: a presença massiva da cultura estrangeira nas páginas de jornais e revistas. Nossos veículos orgulhavam-se de publicar textos de Eugène Sue e Victor Hugo, levantando críticas de escritores como Machado de Assis, que dizia que os folhetins eram uma forma de alienação à cultura estrangeira. Porém, como lembra Sodré (1966), muitos escritores brasileiros não se apegaram ao estilo francês de fazer folhetim e escreveram textos com estilo próprio. Machado de Assis publicou, em O Globo, A mão e a luva (1874) e, em O Cruzeiro, Iaiá Garcia (1878); Raul Pompeia publicou O ateneu (1888) na Gazeta de Noticias e Aluísio Azevedo seguiu os passos deles mais adiante.

			O legado dos folhetins no jornalismo cultural foi apresentar uma linguagem nova mediando jornalista e leitor, com temas amenos porém aprofundados, não só restritos às artes e às letras. O final do século 19 ainda era um momento instável para o jornalismo cultural no país. Diversas revistas literárias nasceram e morreram. A Época, produzida por Machado de Assis e Joaquim Nabuco, durou apenas quatro exemplares. Nesse período, o recém­-nascido O Estado de S. Paulo, sob o nome de A Provincia de São Paulo, tomou uma atitude pioneira e mandou o correspondente Euclides da Cunha para cobrir a Guerra de Canudos, na Bahia. De lá, ele enviava telegramas e relatórios, material que serviria de rascunho para a obra­-prima Os sertões. Vale lembrar que A Provincia de São Paulo mantinha, desde seu nascimento, em 1875, uma seção de variedades na qual havia a coluna “Livros e Publicações Diversas”.

			O século 20

			A virada para o século 20 também levantou outra discussão que hoje parece ter sido retomada no jornalismo cultural: a baixa qualidade da produção. O crítico literário José Veríssimo dizia que a produção literária estava pobre sem figurões como Machado de Assis (apenas Euclides da Cunha se destacava). Ao mesmo tempo, toda uma geração de intelectuais buscava espaço para se consagrar. Costa (2005) lembra que os jornais e as revistas culturais serviam de “berçário, vitrine, pedestal e mesmo de trampolim para o homem das letras, encarregando­-se do recrutamento, da visibilidade e dos mecanismos de consagração dos escritores”. É nessa época que os jornais se modernizam, com máquinas capazes de imprimir milhares de exemplares por hora. Tiragem maior, público maior e a literatura como fonte de mão de obra qualificada para suprir a demanda.

			O jornalismo brasileiro dividiu­-se entre duas correntes práticas da profissão. De acordo com Medina (1982), os norte­-americanos passaram a profissionalizar o jornalismo com treinamento em universidade. Enquanto isso, os europeus rejeitaram a técnica e defenderam o ideal humanista, opinativo, a arte de escrever por vocação. O Brasil, embora historicamente influenciado pela Europa, aos poucos inclinou­-se para o estilo de profissionalização dos norte­-americanos.

			Nesse momento, o jornalismo cultural começava a se configurar como uma editoria distinta das demais seções do jornal, dando início a uma especialização do trabalho nessa área. De acordo com Werneck Sodré (1966),

			[...] as colaborações literárias, aliás, começam a ser separadas, na paginação dos jornais: constituem matéria à parte, pois o jornal não pretende mais ser, todo ele, literário. Aparecem seções de crítica em rodapé e o esboço do que, mais tarde, serão os famigerados suplementos literários. Divisão de matéria, sem dúvida, mas intimamente ligada à tardia divisão do trabalho, que começa a impor as suas inexoráveis normas.

			Ao longo do século 20, inúmeros suplementos e revistas culturais surgem. Entre eles, merece destaque O Cruzeiro. Criada em 1928, a revista foi um grande sucesso. Para se ter ideia, uma semana após o suicídio de Getúlio Vargas, ocorrido em 24 de agosto de 1954, a revista publicou uma edição extra que se esgotou em poucas horas, forçando novas tiragens até atingir 1 milhão de exemplares vendidos. Num país com 54 milhões de habitantes, é como se uma revista cultural vendesse, hoje, mais de 4 milhões de exemplares, quase quatro vezes a tiragem da revista de maior circulação da América Latina, Veja. O Cruzeiro era uma porta­-voz nacional influente por apresentar um visual arrojado, realizar grandes reportagens em série, fazer que os leitores colecionassem as edições e deixar um legado de fotojornalistas de renome por várias gerações.

			As revistas literárias que começavam a surgir também ajudaram a separar de vez literatura de imprensa cultural, esta se diversificando em outros tipos de arte, como a caricatura. Em junho de 1917, foi lançada a revista cultural Panoplia, dirigida por Guilherme de Almeida, Cassiano Ricardo e Di Cavalcanti. Durou menos de um ano, assim como Novela Semanal, de 1921. Nesse início de vida republicana, como lembra Silva (1997), apareceram revistas de qualidade impressa superior, como Tico­-Tico, A Revista da Semana, Fon­-Fon e Ilustração Brasileira. O Jornal do Brasil publicava, desde 20 de maio de 1900, A Revista da Semana, suplemento de grande sucesso, premiado no exterior e embrião da atual revista Domingo. 

			Nessa mesma época, na Gazeta de Noticias, teve início a primeira seção que tratava de cinema: “Cinematógrafo”, assinada por Paulo Barreto. Ainda de acordo com Silva, nessa época os periódicos ganharam maior estabilidade – inclusive com a fundação dos principais jornais do país – devido às inovações tecnológicas (aumento de linotipos e novos tipos de rotativas) que melhoraram as edições ilustradas. Os suplementos, como Revista da Semana, também se fortalecem, inspirados nos magazines franceses.

			Modernismo, Estado Novo e a origem dos suplementos

			Ao longo do século 20, o jornalismo cultural impresso deixa de ser apenas literário e passa a agregar matérias sobre essas novas mídias. Maria Rita Eliezer Galvão (1975) mostra que, já em 1909, O Estado de S. Paulo publicava a programação completa de sete cinemas, havendo, em 1911, um aumento para 31 salas. A Folha da Manhã, por sua vez, seguiria a tendência ao falar de cinema na seção “Ribaltas e Projeções”. Nessa década, os jornais começaram a focar mais em prestação de serviço e matérias informativas de estreias de peças, filmes e exposições de arte. 

			Durante o Modernismo, as revistas literárias alcançaram o auge. A Klaxon, que começou a circular em maio de 1922, tinha nomes como Manuel Bandeira, Plínio Salgado, Mário de Andrade e Sérgio Buarque de Holanda. No Rio, havia a Estética; em São Paulo, a Revista de Antropofagia; em Belo Horizonte, A Revista; na Bahia, Arco e Flecha; e no Ceará, Maracajá. Dessas revistas saíram figuras destacadas do jornalismo cultural, como Antônio de Alcântara Machado. Popularizou­-se também a presença dos fanzines, produções artesanais em que o autor escrevia, ilustrava, editava e criava uma matriz, distribuindo para seu público textos culturais de produtos – principalmente pequenas produções cinematográficas – que não conseguiam espaço na grande mídia.

			À época, o jornalismo cultural ganhou força com a sonorização do cinema e a popularização do rádio, que impulsionou a indústria fonográfica e o nascimento da indústria cultural brasileira. Esta, ainda que inicialmente tímida, alimentaria uma sociedade de consumo que só cresceu nas décadas seguintes. 

			Porém, a partir da instauração do Estado Novo, em 1937, revistas culturais e jornais, como lembra Sodré (1966), foram censuradas. Já publicações como Carioca e Vamos Ler – pertencentes ao governo – falavam de forma superficial de música, cinema, rádio e literatura. A exceção era Diretrizes, de 1938, sob a direção de Azevedo Amaral e Samuel Wainer, que conseguia burlar a censura com muita malícia e fazer jornalismo cultural de qualidade. Fundada por intelectuais da Faculdade de Filosofia da Universidade de São Paulo e patrocinada pelo crítico e diretor de teatro Alfredo Mesquita, da família de O Estado de S. Paulo, a revista Clima também conseguiu sobreviver à censura e imprimir um produto de qualidade. Entre seus colaboradores, responsáveis por promover uma reflexão de alta qualidade, estavam Antonio Candido, Gilda Moraes Rocha e Paulo Emílio Sales Gomes.

			Apesar do obscuro momento jornalístico provocado pelo Estado Novo, é nessa época que começa a disseminação dos cursos de jornalismo no país e, portanto, a tendência de especializar­-se em determinada área, como o jornalismo cultural. De acordo com Medina (1982), no entanto, essa profissionalização levou mais de 20 anos para se assentar. Isso porque os donos de jornais temiam que a regulamentação forçasse um aumento de salário. Havia também jornalistas da velha guarda que receavam perder o emprego para os novos profissionais. 

			A partir dos anos 1950, o jornalismo cultural impresso no Brasil caracteriza-se, sobretudo, pelo aparecimento dos suplementos literários. Para Silvano Santiago (1993), os suplementos acrescentam algo ao todo, dando ao leitor um lazer inteligente no fim de semana, sem preocupação com o tempo. Suplementos são produzidos por jornalistas fixos das redações, mas também por um corpo de colaboradores e intelectuais (filósofos, escritores, acadêmicos e cientistas). Essa “mistura” de textos, escritos por profissionais diversos, já levantou inúmeros debates sobre a clareza e acessibilidade das informações e reflexões dos suplementos. O extinto caderno Mais! da Folha de S.Paulo, por exemplo, era criticado pela linguagem rebuscada, de difícil compreensão, escrita apenas para os pares e não para o público em geral. Trata­-se de uma crítica feita não só pelo público leitor da Folha como pelos próprios jornalistas. Travancas (2001) lembra, no entanto, que os suplementos são até hoje um espaço de resistência à “pressão da linguagem jornalística”, em que os textos podem ser mais longos, complexos e refinados e menos coloquiais: 

			[...] os suplementos literários transmitem uma ideia de livro e de literatura e significam prestígio para os jornais e status para quem trabalha neles. São frequentes os casos de suplementos literários deficitários, cuja receita de publicidade não chega a cobrir o seu custo. Mas a relação custo­-benefício para um jornal, assim como para uma sociedade, não se mede apenas pelo seu valor financeiro. É como se o jornal se valorizasse na valorização do leitor.

			Em resumo, é como se os cadernos culturais diários focassem cada vez mais em textos curtos e fáceis de ler e reservassem textos mais complexos e longos para os cadernos semanais, quando supostamente o leitor tem mais tempo (e paciência) para lê­-los. No entanto, tal divisão tem se tornado cada vez mais clara com o enfraquecimento do jornalismo impresso.

			O principal suplemento literário dessa época foi o do jornal O Estado de S. Paulo. Projetado por Antonio Candido de Mello e Souza e dirigido durante dez anos por Décio de Almeida Prado (1956­-1966), tornou­-se um modelo para os cadernos culturais que depois surgiram. Segundo Lorenzotti (2002), o Suplemento Literário tinha como objetivo evitar dois extremos: o tom excessivamente jornalístico e o excessivamente erudito. O primeiro facilitava a leitura, mas não contribuía para criar hábitos intelectuais, e o segundo “abafa[va] o leitor com artigos longos”, de leitura penosa. O suplemento exibia uma invejável lista de colaboradores, entre eles: Carlos Drummond de Andrade, Manuel Bandeira, Sérgio Buarque de Holanda, Lygia Fagundes Telles e João Cabral de Melo Neto. A pesquisadora destaca que nesse período o jornalismo cultural era uma atividade bem remunerada. O Suplemento Literário chegava a pagar dez vezes mais que os jornais concorrentes a seus colaboradores. Tudo para proporcionar textos inteligentes, capazes de estimular a reflexão sem cansar o leitor. O Suplemento Literário sobreviveu até 1o de junho de 1980. Seu declínio ocorreu sobretudo porque o tom dos textos, levemente mais acadêmico do que jornalístico, destoava de um momento de alta do jornalismo cada vez mais rápido e informativo. 

			O caderno foi então substituído pelo suplemento Cultura, o que ampliou o leque de assuntos culturais. Este, por sua vez, se aposentou no final dos anos 1980, quando já existia o Caderno 2, criado em 1986 e dedicado aos produtos da indústria cultural: lançamento de discos, filmes, peças etc. 

			A partir dos anos 1950, diversas revistas culturais foram criadas, quase todas com vida curta. Fábio Gomes (2009) cita como exemplos: Crucial (Porto Alegre, 1951), Anhembi (São Paulo, 1950), Revista da Música Popular (Rio de Janeiro, 1954), Revista do Livro (Rio de Janeiro, 1956), Litoral (Florianópolis, 1958), Revista de Cinema (Belo Horizonte, anos 1950) e Macunaíma (Rio de Janeiro, 1960). Houve também revistas alternativas, que publicavam o que a ditadura militar instaurada em 1964 considerava subversivo. Entre os exemplos estão O Pasquim e Opinião (Rio de Janeiro) e Movimento e Bondinho (São Paulo), que usavam humor e denúncia na cobertura cultural. 

			Principal concorrente de O Estado de S. Paulo, a Folha de S.Paulo, nascida em 1921 sob o nome Folha da Manhã, passou a dar mais atenção ao jornalismo cultural apenas a partir de 1958, com o nascimento da Folha Ilustrada. Além do caderno de cultura (Ilustrada), a Folha mantinha o tabloide Folhetim, que incluía resenhas de livros, publicação de contos, poesia e ensaios literários. Nos anos 1980, ele foi trocado por Letras, caderno que saía aos sábados e se restringia ao campo literário. Em 1992, este foi extinto com o surgimento do Mais!, dominical que agrupou material jornalístico de diversas manifestações culturais e foi depois substituído pelo Ilustríssima. A Folha lançou também, em 1995, o Jornal de Resenhas, feito em parceria com universidades. Mas a Ilustrada configura­-se como o caderno de cultura mais importante do Grupo Folha e, atualmente, um dos mais lidos do país. Sua proposta, desde o início – segundo um documento interno redigido pela diretoria do jornal nos anos 1980, de acordo com Strecker (1989) –, foi dar prioridade à cultura de massa. Afinal, o jornal entende a cultura como um fato de mercado; por isso, o cinema, a televisão e a indústria editorial e discográfica têm espaço privilegiado, o que não quer dizer que o caderno não cubra eventualmente assuntos ligados à filosofia, semiologia, história etc. Esse perfil, segundo Silva (1997), foi copiado por outros cadernos culturais a partir dos anos 1950 e provocou, na década de 1990, uma homogeneização dos cadernos culturais.

			Outro destaque do jornalismo cultural brasileiro foi o Suplemento Dominical do Jornal do Brasil, famoso por divulgar o movimento concretista brasileiro e cujo principal colaborador foi Ferreira Gullar. Surgido em 1956, o SDJB tinha inicialmente uma cara mais feminina, mas aos poucos abrigou temas mais masculinos, principalmente ligados ao cinema. Após o SDJB, surgiu o Caderno B, caderno diário que ampliava ainda mais o leque da cobertura cultural. Em suas páginas figuravam nomes fundamentais da intelectualidade, como Clarice Lispector, Ferreira Gullar, Barbara Heliodora e Décio Pignatari.

			Seu principal concorrente, O Globo, só deu importância a esse tipo de produto em 1996, quando lançou o suplemento Prosa & Verso, distribuído nos fins de semana. Antes disso, nas décadas de 1950 a 1970, o jornal mantinha seções dominicais que falavam de cultura, como “O Globo nos Teatros”, escrita por Gustavo Dória, “O Globo na Música”, assinada por Otávio Bevilácqua, e resenhas literárias de Antônio Olinto. 

			Conforme Alzira Alves de Abreu (1996), os suplementos literários eram um meio de inserção de jovens talentos no mundo da literatura. Se o artista conhecesse algum colaborador de suplemento literário, conseguiria publicar seu texto, obter alguma paga e ainda abrir caminho para a vida de escritor. Além disso, os suplementos, mesmo que não faturassem muito com publicidade – motivo pelo qual alguns foram extintos –, eram um produto que “refinava” o jornal, atraindo anúncios para os outros cadernos. Alberto Dines (1986) acrescenta que

			[...] um suplemento de livros ou literário pode apresentar baixo faturamento, mas sua existência valoriza o veículo e certamente atrairá anúncios para o resto do jornal. O jornal é um conjunto harmônico e periódico de informações. Sua dissecação e desmembramento, ainda que por motivos contáveis, traz o risco de arrastar consigo a mutilação orgânica do produto. Ao contrário da veiculação eletrônica, jornal não tem partes “nobres”, tudo é digno, igualmente elevado. [...] Não se pode medi­-los pelos parâmetros de uma loja.

			Ainda nos anos 1950, o jornalismo cultural ganhou forte contribuição do Correio da Manhã, com a criação do cultural dominical O Quarto Caderno. Por ele passaram grandes nomes, como os críticos de cinema Moniz Vianna e José Lino Grünewald, além de polemistas como Paulo Francis, editor do caderno durante seu auge, entre 1967 e 1968. Nesse período também ocorreu a introdução do lide no jornalismo como um todo. Para Costa (2005), a partir daí o nariz de cera (forma romanceada ou não objetiva de iniciar uma matéria) foi definitivamente abandonado e o jornalismo se separou de vez da arte literária. 

			Em 1959, surge a revista Senhor, que pretendia atender a um público masculino com alto poder aquisitivo, morador dos grandes centros urbanos, intelectualizado e sofisticado, indo ao encontro do projeto de modernização do Brasil naquela década. A revista publicava de textos sobre como escolher bons vinhos a resenhas de livros e produtos que simbolizavam status. Não era apenas uma revista cultural: falava também de política e economia. Nela se encontravam novidades da época, como o cinema francês, italiano, japonês; o teatro popular brasileiro; a bossa nova; a literatura de cordel; as novas tendências de arquitetura; o folclore nacional etc. Essa revista ajudou a disseminar nomes como Clarice Lispector e Ferreira Gullar e publicou textos de Graciliano Ramos, Carlos Drummond de Andrade, Nelson Rodrigues e Vinicius de Moraes, além de estrangeiros como Leon Tolstói, William Faulkner, Franz Kafka, Bertolt Brecht etc. Para Basso (2006), “Senhor não chegou a ser uma revista da revolução antiburguesa, mas uma tentativa de atualizar a burguesia dentro do processo cultural brasileiro e internacional”. 

			Regime militar

			A partir de 1964, cadernos culturais diários e suplementos passaram a imprimir uma produção com forte teor político. Cinema, teatro, literatura e poesia, como lembra Abreu (1996), eram formas de politizar o povo e levá­-lo a refletir sobre os problemas sociais vividos num país ditatorial. Nessa época, houve também a colaboração de pesquisadores e professores universitários, especialmente da Universidade de São Paulo (USP), abordando temas que valorizavam a produção nacional e a problemática social e econômica por meio da cultura brasileira. Glauber Rocha, José Lino Grünewald e Ely Azeredo escreviam sobre o cinema norte­-americano, francês e italiano e analisavam a nova linguagem cinematográfica brasileira. O mesmo se aplicava ao teatro, que, desde o início da década, tinha espaço privilegiado, principalmente no Jornal do Brasil. Barbara Heliodora, Léo Victor, Oskar Schlemmer e outros nomes discutiam o teatro moderno num momento em que grandes peças chegavam aos palcos, como O casamento, de Ariano Suassuna, Eles não usam black­-tie, de Gianfrancesco Guarnieri, e Vestido de noiva, de Nelson Rodrigues.

			Nesse período, o jornalismo cultural, especialmente em áreas como o cinema, começa a se beneficiar da possibilidade de maior acesso aos bens culturais. Jean­-Claude Bernardet (2007) ajuda a esclarecer as condições da crítica produzida durante o Cinema Novo. Na época em que ele escrevia suas análises, os filmes não se comunicavam plenamente com o público e a crítica. Além disso, embora o cinema tivesse invadido as universidades, ainda não havia meios para quem quisesse graduar­-se na área, faltava equipamento adequado, e por vezes não havia cópias dos filmes que se queria analisar. Tudo isso, segundo Bernardet, induzia obrigatoriamente a pesquisas superficiais, prejudicando o trabalho do crítico e do cineasta num momento tão fértil de ideias como foi o Cinema Novo. 

			A partir dos anos 1970, o momento efervescente da crítica vai cedendo espaço, lentamente, a críticas que Buitoni (2000) chama de “guia de consulta rápida”, formadas por uma pequena resenha e classificações taxativas. Isso não chega a dominar totalmente os veículos impressos – até hoje há espaço para crítica em jornais como O Globo, O Estado de S. Paulo e Folha de S.Paulo, mas guias como Veja São Paulo rotulam diferentes filmes (drama, terror, aventura) com apreciações­-relâmpago: “telepolicial fracotinho e sem novidades”, “aventurinha mirabolante”, “comédia adolescente” etc.

			É principalmente a partir dessa década que a opinião começa a perder força para a notícia – especialmente com a implantação já generalizada do lide no jornalismo impresso –, o que transforma o perfil dos suplementos culturais. Segundo Abreu (1996), 

			os suplementos deixaram de ser o espaço de veiculação da crítica literária, perderam a função de analistas da qualidade de um livro quanto à sua forma e ao seu conteúdo e se transformaram em meros divulgadores de novos lançamentos editoriais. Os intelectuais, escritores, poetas e artistas foram cedendo lugar ao jornalista profissional, especializado em resenhar obras recém­-editadas.

			Ainda nos anos 1970, Süssekind (1993) lembra que houve uma espécie de “revolta da crítica do rodapé”, quando jornalistas diplomados reivindicavam um espaço jornalístico e atacavam a “linguagem hermética, a lógica argumentativa e os jargões e excessos técnicos” do meio acadêmico. É o começo da necessidade de atender ao chamado público médio, consumidor diário de jornais. Tal perfil acentuou-se na década seguinte, com o tratamento ainda mais comercial das obras, ou seja, a redução da crítica reflexiva e a prevalência da leitura mais rápida e informativa.

			O jornalismo cultural nos anos 1980 e 1990

			Nos anos 1980, os maiores nomes do jornalismo cultural impresso (regionais no Sudeste, mas de influência nacional) eram a Ilustrada, da Folha, e o Caderno 2, do Estadão. A Ilustrada chegou ao final do século com um gosto pela controvérsia e mostrou uma galeria de articulistas e críticos polêmicos, como Paulo Francis, Tarso de Castro e Décio Pignatari, mas aos poucos o peso da opinião diminuiu e a agenda cultural passou a predominar. 

			O Caderno 2 também teve seu auge, segundo Piza (2003), na década de 1980. Jornalistas como Wagner Carelli, Zuza Homem de Mello e Enio Squeff produziam pautas quentes e opinativas. Em seguida, veio a equipe de Ruy Castro. Enquanto o concorrente dava mais espaço ao cinema americano e à música pop, o Caderno 2 dosava literatura, artes plásticas e teatro, distinção que parece não permanecer nos dias de hoje. Atualmente, o Caderno 2 dedica muitas páginas ao cinema e à música, deixando literatura e artes plásticas para o caderno dominical ou matérias menores nos primeiros dias da semana. 

			Aos poucos, os cadernos diários de cultura e entretenimento passam a dedicar pelo menos metade de seu espaço a roteiros, guias e serviços – como programação de cinema, teatro, TV, colunas sociais, horóscopo, palavras cruzadas, quadrinhos etc. A outra metade abarca anúncios publicitários, reportagens, notas, notícias e críticas. 

			Não podemos deixar de mencionar o surgimento da revista Bravo!, publicada pela primeira vez em 1997 pela extinta Editora D’Ávila. Seu projeto editorial era claramente voltado para a agenda cultural, embora oferecesse abordagens mais aprofundadas sobre os temas. No entanto, levantava críticas no meio intelectual por ter se rendido ao entretenimento, o que nem sempre era justo. Com o fim da editora, a revista foi comprada pela Abril, que a publicou até 2013, quando a empresa extinguiu diversas revistas impressas e dirigiu seu modelo de negócios para as revistas rentáveis. Tal atitude levantou muitas críticas no meio, especialmente pelo fato de a Abril focar apenas no lucro, enfraquecendo assim seu portfólio jornalístico. Tal reação adversa parece­-nos coerente, uma vez que o valor simbólico da Abril claramente perde força sem títulos culturais como a Bravo! Com isso, o mercado de revistas culturais impressas passa praticamente para as mãos da Editora Bregantini, que heroicamente publica, desde o final dos anos 1990, a Revista Cult, esta bem menos voltada para a agenda cultural e mais focada em reflexões sobre arte, sociedade, política e filosofia.

			Na reta final do século 20, o jornalismo cultural impresso passou a sofrer influência de novos suportes, notadamente a TV paga e a internet, que inundam os cadernos culturais com sugestões de pautas. No caso da internet, muito se discute sobre sua eficácia e a consequente extinção dos veículos impressos. Mas, conforme Dines (1986), em quase 600 anos de imprensa – desde a Bíblia impressa por Gutenberg – não se registrou um só caso de desaparecimento de um suporte. Ao contrário, a história da imprensa mostra que as novidades agregam as formas existentes sem excluí­-las.

			O que é cultura?

			Se as ideias até aqui expostas abordaram sobretudo apontamentos factuais históricos do jornalismo cultural, o capítulo seguinte tratará de sua prática do ponto de vista tanto histórico quanto contemporâneo. No entanto, não podemos ir adiante sem definir claramente o tipo de cultura com a qual o jornalismo se alinha. Para isso, refletiremos sobre suas contradições e apontaremos caminhos para entender a prática do jornalismo cultural. Ao longo deste livro, não faremos distinção entre cultura e entretenimento, pois nos parece claro que em uma obra voltada ao entretenimento há também traços culturais dos seus produtores. Afinal de contas, afirmar que Rambo está isento de traços da cultura bélica/individualista norte­-americana seria um erro grotesco.

			Primeiramente, não é fácil definir o termo “cultura”, pois ele envolve conceitos, costumes, valores etc. Silva (1997) lembra que, na época de Voltaire e Kant, cultura era um conceito usado para designar civilização, processo de evolução moral e racional. Contrapunha o saber à ignorância, o culto ao inculto. Somente a partir do século 19 o conceito começa a migrar para o campo da antropologia: perde o caráter de enobrecimento do espírito por meio das academias de artes para se voltar aos costumes dos povos, independentemente do saber acadêmico e da fruição de obras de artes.

			Já Arnold (apud O’ Sullivan et al., 2001) diz que a cultura é o modo de buscar a perfeição não material, mas espiritual, por meio da grande literatura, das belas­-artes e da música séria. Trata­-se, porém, de um recorte, já que conhecer a fundo a cultura popular local também pode ser um modo de refinamento espiritual. Quando o cinema faz isso ­– por exemplo, em Deus e o diabo na terra do sol, Vidas secas e Cidade de Deus, além de tantos outros filmes que buscaram a fundo compreender o Brasil popular –, ele pode ser tão ou mais reconhecido do que grandes obras da literatura, das belas-artes e da música erudita.

			Outros autores, como T. S. Eliot, José Ortega y Gasset, Benedetto Croce, Vilfredo Pareto, F. R. Leavis etc., sintetizam a cultura como um recorte escolhido – destinado a uma minoria de conhecedores – das produções mais refinadas do espírito humano. Outra concepção, menos delimitadora, de autores como E. B. Taylor, afirmava que cultura “é o conjunto complexo que inclui conhecimento, crenças, até moral, lei, costumes e outras capacidades e hábitos adquiridos pelo homem como membro da sociedade”.

			Edgar Morin (1962) prefere uma definição mais ampla e menos concreta. Segundo ele, cultura constitui “um corpo complexo de normas, símbolos, mitos e imagens que penetram o indivíduo em sua intimidade, estruturam os instintos, orientam as emoções”. Isso se dá por meio de trocas mentais de projeção e identificação polarizadas em símbolos, mitos e imagens da cultura, vindas dos ancestrais, heróis e deuses imaginários. Para Raymond Williams (1992), a cultura é um sistema de significações no qual a ordem social é vivida, reproduzida e apreciada. Mas seus estudos também indicam que toda produção cultural está comprometida com uma referência social do tempo de sua produção, ou seja, são inevitavelmente contextualizáveis, daí a importância do jornalismo cultural não só em “registrar o presente” como em contextualizar as obras analisadas em seus cadernos. Tais obras, porém, são atemporais em termos de apreciação e valor artístico­-cultural. Ou seja, apreciar um quadro de Kandinsky ou um livro de Guimarães Rosa só é possível tendo consciência do contexto social e cultural no qual essas obras foram produzidas. Caso contrário, ficar­-se­-á apenas na apreciação de um borrão e de um livro de histórias de personagens. O mesmo se aplica a qualquer grande obra do cinema e até às críticas de intelectuais como Paulo Emílio Sales Gomes, Jean­-Claude Bernardet, André Bazin, François Truffaut etc.

			Raymond Williams também retoma a questão centro­-periferia em seus estudos. Para ele, em toda sociedade, não importa o momento histórico, existe um “sistema central de práticas, significados e valores” dominantes, ou seja, hegemônico, transmitido para a periferia – por exemplo, por meio do jornalismo cultural. Vivemos, no Brasil como em toda a América Latina, as práticas e os valores dominantes, ou seja, europeus e norte­-americanos, que chegam até nós por intermédio da influência político­-econômica, mas também cultural – pela produção literária, cinematográfica, televisiva etc. Capitalismo, sociedade urbana branca e de classe média alta, consumismo, diálogos novelescos – sem sotaques, quase neutros –, trilha sonora americanizada e valorização do que vem de fora são características recorrentes em nossa produção atual. A crítica, no entanto, pode ser um contraponto saudável a essa dominação de padrões externos. Críticos sérios deixam de lado o peso mercadológico da bilheteria ou da repercussão de um filme nacional feito com padrões importados para dar maior destaque a produções que acenam para um jeito brasileiro de fazer cultura, de contar histórias nacionais. 

			Seja como for, a cultura tem importância vital na compreensão das atitudes humanas ao longo da história. Para McCracken (2003), “a cultura detém as ‘lentes’ através das quais todos os fenômenos são vistos”. Ela é o “plano de ação” da humanidade, “determina as coordenadas da ação social e da atividade produtiva”, define como o mundo é visto e moldado pelo esforço humano. Além disso, manifesta­-se nas mais diferentes formas de expressão, das populares às eruditas, atingindo de um grupo pequeno e limitado de pessoas à grande massa da população.

			Tal diversidade levou alguns autores a dividir a cultura em popular, erudita e de massa. Bosi (1992) é bem claro quanto a esse assunto:

			[...] a cultura erudita cresce principalmente nas classes altas e nos segmentos mais protegidos da classe média: ela cresce com o sistema escolar. A cultura de massa, ou indústria cultural, corta verticalmente todos os estratos da sociedade, crescendo mais significativamente no interior das classes médias. A cultura popular pertence, tradicionalmente, aos estratos mais pobres, o que não impede o fato de seu aproveitamento pela cultura de massa e pela cultura erudita, as quais podem assumir ares popularescos ou populistas em virtude da sua flexibilidade e da sua carência de raízes.

			Vale lembrar que o termo “cultura de massa” – principal objeto sobre o qual o jornalismo cultural se debruça – se tornou popular nos anos 1930, quando filósofos da Escola de Frankfurt como Max Horkheimer, Theodor Adorno e Leo Lowenthal foram inspirados abertamente pelo marxismo, mesmo depois de exilados nos Estados Unidos durante e após a Segunda Guerra Mundial. Conforme McQuail (1983), o pensamento marxista que guiou tais estudiosos baseia­-se na ideia de que os meios de comunicação são instrumentos de produção, que operam ideologicamente disseminando a visão de mundo das classes dominantes e negando formas alternativas que possam conduzir à conscientização da classe operária, impedindo sua mobilização. Trata­-se, no entanto, de uma afirmação perigosa, pois nega, por exemplo, o papel de algumas mídias como conscientizadoras e esclarecedoras dos direitos dos cidadãos. Os criadores do Cinema Novo, por exemplo, usavam sua arte como meio de comunicação para disseminar novas ideias – luta pela igualdade, combate à dominação cultural norte­-americana – às classes média e baixa. E a crítica de cinema reforçava tais pensamentos por intermédio de outros meios de comunicação – jornais e revistas –, reafirmando pensamentos vigentes entre os cineastas ao interpretar e esclarecer seus filmes ao público.

			Mais tarde, nos anos 1940, Adorno e Horkheimer criariam o conceito de indústria cultural. Segundo Mattelart (2004),

			[...] [Adorno e Horkheimer] analisam a produção industrial dos bens culturais como movimento global de produção da cultura como mercadoria. Os produtos culturais, os filmes, os programas radiofônicos, as revistas ilustram a mesma racionalidade técnica, o mesmo esquema de organização e de planejamento administrativo que a fabricação de automóveis em série ou os projetos de urbanismo. A indústria cultural fornece por toda parte bens padronizados para satisfazer às numerosas demandas, identificadas como distinções às quais os padrões da produção devem responder [...]. Diz Adorno: “O terreno em que a técnica adquire seu poder sobre a sociedade é o terreno dos que a dominam economicamente. A racionalidade técnica é o caráter coercitivo da sociedade alienada”.

			No entanto, a visão de Adorno e Horkheimer não deixa de ser reducionista quanto ao funcionamento da indústria cultural. O cinema, por exemplo, obedece a toda essa racionalidade técnica que os pensadores apontam, mas nem por isso resulta num produto cuja função é necessariamente contribuir para a alienação social, mesmo que a maioria das produções hollywoodianas acabe por sugerir isso. Foi justamente essa racionalidade técnica que permitiu a produção de filmes cujas mensagens alimentaram cineclubes, intelectuais de imprensa e um forte debate cultural que batalhou por mudanças sociais em determinados momentos­-chave, como a luta contra a ditadura militar, no caso específico do Brasil. O filme Bye bye Brasil, de Carlos Diegues (1979), por exemplo, obedece a critérios técnicos, inclusive com o uso de estrelas da Globo para cativar o público, mas não transmite uma mensagem alienante; ao contrário, foi importante para conscientizar a população dos problemas sociais, dos vícios políticos e das mazelas humanas do país nos anos 1970 e 1980.

			Por isso, conforme Mattelart (2004) aponta, apesar da originalidade e da importância do pensamento de Adorno e Horkheimer, eles parecem ter percebido apenas um aspecto da conjunção arte e reprodução técnica, subestimando o poder da primeira na sociedade. É por isso que Umberto Eco cunha o termo – que dá nome ao seu livro – “apocalípticos e integrados”, uma vez que parecia haver uma divisão extrema no âmbito da indústria cultural: aqueles que a viam como um meio alienante e os que a compreendiam como um meio democrático de acesso às informações.

			Outro pensador da Escola de Frankfurt, Walter Benjamin (2014), tem uma visão não reducionista quanto ao tema. Benjamin relativiza a dominação da téc­nica sobre a arte e desponta como uma voz mais moderada em meio a essa discussão. Cita, inclusive, o cinema, arte que para ele não tem razão de existir se não for pela sua reprodução em série e, no entanto, ainda é vista como arte. O teórico critica Adorno e Horkheimer dizendo que suas observações estão ligadas a certa nostalgia da experiência cultural outrora independente da técnica. Nesse aspecto, é preciso refletir: a técnica de fato só passou a existir com o nascimento da indústria cultural: Afinal, a produção das grandes obras da literatura no século de Camões, Shakespeare e Machado de Assis era totalmente isenta de técnica? 

			Hoje, no entanto, sabe­-se que a cultura não se mantém isolada. Suas manifestações entrecruzam­-se, atraem­-se, rejeitam­-se e, por vezes, alimentam­-se umas das outras. Dessa forma, o acadêmico é atraído por produtos da indústria cultural, como jornais, discos e livros, mas sua cultura é disseminada pela televisão, veículo que abastece a cultura de massa.

			O cinema é a prova incontestável desse entrecruzamento. Vidas secas (1962) e Deus e o diabo na terra do sol (1964), respectivamente de Nelson Pereira dos Santos e Glauber Rocha, foram filmados no sertão nordestino e registraram as mais populares manifestações culturais daquela região e os problemas sociais do país. Mas, ao optar por uma fotografia sem filtros – para mostrar a intensidade do sol – e uma trilha sonora “seca”, ganharam os mais calorosos aplausos dos membros da cultura erudita (no Festival de Cannes, composto, inclusive, de muitos críticos de cinema). Ambas as películas foram consideradas cult e obras de arte do maior refinamento. Por fim, não se pode esquecer que ambos são filmes – produtos reproduzíveis, nascidos com a indústria cultural.

			Nesse sentido, ganha importância a noção de “hibridização” proposta por Canclini (1996), palavra que parece dar conta dessas mesclas entre o tradicional e o moderno, entre o culto, o popular e o massivo. Isso não quer dizer que essas culturas interajam sem entrar em conflito. Não se trata de uma coexistência pacífica, tanto que há quem defenda que o intercâmbio de culturas pode levar ao sufocamento da mais fraca. Dominic Strinati (1999) diz que a cultura folk (genuinamente popular) mudou com a industrialização e a chegada da cultura de massa. Porém, como outros estudos vêm apontando, a influência da cultura de massa não conseguiu destituir totalmente suas raízes. O maracatu, o bumba meu boi e tantas outras manifestações culturais sofreram alterações com a presença da cultura de massa, mas nem por isso deixaram de existir ou perderam sua autenticidade, esvaziando, de certa forma, o discurso apocalíptico dos críticos da indústria cultural. O próprio carnaval, festa de origem europeia, transformou­-se num espaço para expressão da mais autêntica música negra, mulata e indígena nas várias capitais do Brasil.

			Até mesmo um produto legítimo da cultura de massa, como o cinema, pode adquirir características de arte popular e erudita. MacDonald (1975) afirma que o cinema dos anos 1920 de Charles Chaplin encantava como arte folk e, na mesma época, D. W. Griffith manipulava novas formas de montagem e produzia um cinema de vanguarda, considerado arte erudita. No caso do cinema brasileiro da retomada, por exemplo, essa mútua influência tem se mostrado saudável para a sociedade. Ao abordar temas genuínos de nossa cultura – as danças indígenas, o samba de roda, o sertanejo, a malandragem carioca, o futebol de rua –, o cinema brasileiro consegue reproduzir e recriar a mais autêntica expressão popular, ganhando assim a admiração e o respeito da cultura erudita, ao participar de festivais como Cannes, Veneza, Berlim e Sundance.

			E não se pode esquecer que a crítica veiculada em jornais e revistas faz parte do que alguns autores chamam de “cultura de massa”, grande alvo de julgamentos e também de estudos acadêmicos. Mas, como vimos, é também a cultura mais aberta às influências de outras manifestações, capaz de produzir belos e autênticos produtos (Semana de Arte Moderna de 1922, Cinema Novo nos anos 1960 etc.), não deixando, no entanto, de ser cultura de massa. A chamada “indústria cultural” se desenvolve por intermédio de outros produtos industriais como o rádio, o cinema, a imprensa, a televisão, manifestando­-se ao lado da cultura popular e da erudita. Edgar Morin (1962) afirma:

			[...] a cultura de massa, no universo capitalista, não é imposta pelas instituições sociais; ela depende da indústria e do comércio, ela é proposta. Ela se sujeita aos tabus (da religião, do Estado etc.), mas não os cria; ela propõe modelos, mas não ordena nada. Passa sempre pela mediação do produto vendável e por isso mesmo toma emprestadas certas características do produto vendável, como a de se dobrar à lei do mercado, da oferta e da procura. Sua lei fundamental é a do mercado.

			Morin também é sábio ao detectar como a indústria cultural transformou os produtos culturais em algo de rápido descarte, especialmente pela “pressa por novidades” do jornalismo cultural:

			 [...] a perpétua incitação a consumir e a mudar (publicidade, modas, vogas e ondas), o perpétuo fluxo dos flashes e do sensacional conjugam­-se num ritmo acelerado em que tudo se usa muito depressa, tudo se substitui muito depressa, canções, filmes, geladeiras, amores, carros. Um incessante esvaziamento opera­-se pela renovação das modas, vogas e ondas. Um filme, uma canção duram o tempo de uma estação, as revistas esgotam­-se numa semana, o jornal, na mesma hora. Ao tempo dito eterno da arte, sucede o tempo fulgurante dos sucessos e dos flashes, o fluxo torrencial das atualidades. Um presente sempre novo é irrigado pela cultura de massa. Presente estranho por ser, ao mesmo tempo, vivido e não vivido. 

			É necessário, no entanto, ponderar a afirmação de Morin em um aspecto. Por mais apressado que seja o consumo da indústria cultural, alguns produtos sobressaem nesse ciclo veloz e conquistam a perenidade, tornando­-se grandes obras culturais ou até clássicos. Cidade de Deus, por exemplo, estreou em 2002, assim como outros filmes, para ficar no máximo três semanas em cartaz. Mas a aceitação do público e sobretudo a forte reação positiva dos jornalistas culturais deram vida longa ao filme nas telas e garantiram uma carreira internacional sólida. Hoje, encontrar um DVD do filme de Fernando Meirelles não é tarefa fácil, pois a demanda é alta e muitos querem tê­-lo por seu status de obra de arte permanente do cinema nacional. Situação irônica (ou complexa), pois o mercado de DVDs nada mais é do que um mercado, que deveria atender à lei da oferta e da procura. Mas, quando se fala de cultura, nada é tão matemático assim. Críticos também podem escapar da rapidez da indústria cultural. Textos de Paulo Emílio Sales Gomes que deveriam alimentar a leitura do público do Suplemento Literário do Estadão em uma edição e cair no esquecimento viraram clássicos da crítica de cinema. O mesmo vale para as críticas de Glauber Rocha, Jean­-Claude Bernardet, Moniz Vianna, Edmar Pereira, David Neves etc.

			Isso porque o próprio conceito de cultura de massa, alvo do jornalismo cultural, é inadequado, pois transmite a ideia de que ela gera produtos e reações homogêneas. Segundo Strinati (1999),

			a teoria da cultura de massa tende a considerar o público uma massa passiva, inerte, enfraquecida, vulnerável, manipulável, explorável e sentimental, resistente aos desafios e estímulos intelectuais, uma presa fácil do consumismo, da propaganda e dos sonhos e fantasias que eles têm para vender, angustiada inconscientemente com o mau gosto e robotizada em sua devoção às fórmulas repetitivas da cultura de massa. Qual restrição pode ser feita a esse quadro? Em primeiro lugar, existe o público de massa? [...] Em segundo lugar, as pessoas, quando consomem cultura popular, podem ser caracterizadas como a teoria da cultura de massa sugere? [...] devemos admitir que o público pode ser mais inteligente, mais ativo e mais perspicaz no consumo do que tem sido reconhecido por grande parte dos teóricos da cultura popular.

			Em outras palavras, é muito simplista qualificar o público de massa como homogêneo e indiferenciado. Por mais semelhante que seja determinada camada da população, as pessoas têm sentimentos, criações e desejos diferenciados e, portanto, reagirão de forma diversa aos produtos da indústria cultural. No estudo da cultura de massa e na análise da prática do jornalismo cultural, é imprescindível partir do pressuposto de que a recepção desses produtos se dá de forma hermenêutica, admitindo interpretações variadas dos receptores diante do mesmo estímulo. 
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